ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 77, DE 2021.

De autoria do nobre deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe objetiva sustar os efeitos do Decreto n° 66.105, de 08 de outubro de 2021, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal na Secretaria de Governo, visando ao atendimento de Despesas Correntes. 

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 

O direito à sustação de atos normativos do poder executivo que exorbitem sua função regulamentar está inscrito da Constituição Estadual e a forma de pleitear esse direito, qual seja, o oferecimento de um projeto de decreto legislativo, está disciplinada no Regimento Interno. 

Na qualidade de relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o projeto em análise tem por intuito sustar os efeitos do Decreto n° 66.105, de 08 de outubro de 2021, que, segundo a justificativa acostada ao projeto, “é importante não ser aberto crédito suplementar ao Orçamento Fiscal na Secretaria de Governo em um momento pandêmico onde os princípio da Administração Pública exigem coerência e equilíbrio nas decisões dos atos administrativos para preservar o direito dos mais desfavorecidos financeiramente da sociedade brasileira”. 
Especificamente em relação à abertura de créditos suplementares, vale ressaltar que a União, no exercício de sua competência para editar normas gerais a respeito de Direito Financeiro (artigo 24, I, CF), editou dentre outras leis, a Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro aplicadas ao setor público, e que dispõe dentre seus artigos 40 a 46, acerca dos Créditos Adicionais, gênero do qual o Crédito Suplementar é espécie, e destina-se ao reforço de dotação orçamentária. Senão vejamos:

“Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

 I - suplementares, os destinados ao reforço de dotação orçamentária;

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica;

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;  

II - os provenientes de excesso de arrecadação; 

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;  

IV - o produto de operações de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realiza-las.                

§ 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de credito a eles vinculadas.              

§ 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício.                    

§ 4° Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários abertos no exercício.              

Art. 44. Os créditos extraordinários serão abertos por decreto do Poder Executivo, que deles dará imediato conhecimento ao Poder Legislativo.

Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposição legal em contrário, quanto aos especiais e extraordinários.

Art. 46. O ato que abrir crédito adicional indicará a importância, a espécie do mesmo e a classificação da despesa, até onde for possível.”

(Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964 – grifos nossos)

Assim, podemos concluir que a abertura de crédito adicional é formalizada por um Decreto do Executivo, e depende de prévia autorização legislativa.

No entanto, no caso de créditos suplementares, a Constituição Federal, no parágrafo 8° do artigo 165, permite que esta autorização possa constar da própria lei orçamentária e tem vigência restrita ao exercício financeiro em que foram abertos. 

O Decreto n° 66.105, de 08 de outubro de 2021, cujos efeitos a presente propositura pretende sustar foi editado pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, no uso das atribuições a ele conferidas pelo artigo 174, § 8°, da Constituição Estadual e com amparo no artigo 9° da Lei 17.309, de 29 de dezembro de 2020, que orçou a receita e fixou a despesa do Estado para o exercício de 2021, e permitiu que o Executivo abrisse crédito suplementar até o limite de 17% (dezessete por cento) da despesa total fixada nos Orçamentos Fiscal e de Seguridade Social. 

Ademais, o decreto ora combatido além de estar dentro do limite percentual para autorização de sua abertura, igualmente, cumpriu as formalidades legais prevista nas leis orçamentárias, tais como: identificação da origem dos recursos e identificação do projeto, objeto do crédito orçamentário; classificação da despesa; especificação do item na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021, dentre outras formalidades.

Deste modo, podemos concluir que o decreto em questão foi editado com observância da norma jurídica vigente, portanto, respeita o princípio da legalidade. De outro lado, não restou demonstrado pelo autor da presente propositura a extrapolação do poder regulamentar pelo Chefe do Executivo. 

Portanto, em face do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Decreto Legislativo n° 77, de 2021.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI

Relator
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